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CONSULTA PÚBLICA N° 28/2014 - DE 29/10/2014 a 27/11/2014
	Consulta Pública sobre a minuta da Resolução que estabelece a especificação do Biometano de origem nacional oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais a ser comercializado em todo o território nacional, bem como as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto em todo o território nacional

	AUTOR
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	ABIOGÁS
ECOMETANO

ABEGÁS
GÁS VERDE
	Ementa
	Estabelece a especificação do biocombustível denominado Biometano obtido a partir do processamento de biogás oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e biomassa, bem como as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o Biometano em todo o território nacional, e altera as Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012, a Resolução ANP nº 41, de 5 de novembro de 2013.

	A minuta de resolução cuida de outros resíduos além dos agrossilvopastoris;Propõe-se que os usos do Biometano sejam tratados na parte normativa da Resolução. É aconselhável que na ementa se indiquem as alterações feitas nos normativos em vigor.

	
	
	
	A minuta de resolução cuida de outros resíduos além dos agrossilvopastoris;

Propõe-se que os usos do Biometano e segmentos econômicos a que se destina sejam tratados na parte normativa da Resolução. 

É aconselhável que na ementa se indiquem as alterações feitas nos normativos em vigor.

	
	
	
	A minuta deve contemplar todos os segmentos usuários. Após a injeção na rede de gás natural não é possível determinar com precisão qual segmento estará sendo atendido.

	
	
	
	A minuta de resolução cuida de outros resíduos além dos agrossilvopastoris; 

Propõe-se que os usos do Biometano e segmentos econômicos a que se destina sejam tratados na parte normativa da Resolução. 

É aconselhável que na ementa se indiquem as alterações feitas nos normativos em vigor.

	ECOMETANO

ABIOGÁS
	Preâmbulo 
	Considerando a inclusão da valorização do biogás no Plano Nacional de Energia (PNE 30), elaborado pela EPE;

Considerando as vantagens ambientais, sociais e econômicas oriundas da comercialização do Biometano;
	Sugere-se incluir estas considerações no preâmbulo tendo em vista a importância dos temas abordados.

	
	
	Considerando a inclusão da valorização do biogás no Plano Nacional de Energia (PNE 30), elaborado pela EPE;Considerando as vantagens ambientais, sociais e econômicas oriundas da comercialização do Biometano;
	Sugere-se incluir estas considerações no preâmbulo tendo em vista a importância dos temas abordados.

	BRASIL CLEAN
	Inclusão de termo no caput e de considerações

no preâmbulo da Resolução 
 
	Estabelece a especificação do Biometano de origem nacional oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e comerciais destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais a ser comercializado em todo o território nacional, bem como as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto em todo o território nacional.
Considerando que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, no Capitulo II, define em seu artigo 3º, inciso V, Coleta Seletiva.

Considerando que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, classifica em seu artigo 13º os resíduos sólidos quanto a origem e periculosidade, fazendo distinção de resíduos urbanos, residenciais, comerciais e Agrossilvopastoris.

Considerando que a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, em seu artigo 20º, inciso II, determina que estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos, os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, tais como bares restaurantes, supermercados e etc.


	Para que não existam a restrições na utilização de resíduos sólidos originários da atividade comercial para geração do biogás quando do marco regulatório, necessário diferenciar o resíduo urbano possivelmente contaminado pelo siloxano  do resíduo orgânico gerado da atividade comercial de restaurantes, bares, Centrais de distribuição de Alimentos e etc, devidamente selecionados conforme constituição e composição.



	BRASIL CLEAN
	Inclusão de parágrafo
 
	 

Parágrafo segundo. Os resíduos sólidos comerciais e agrossilvopastoris para efeito desta resolução são aqueles assim classificados no artigo 13º, inciso I, alíneas “d” e “i”, da Lei 12.3015, de 2 de agosto de 2010, oriundos da coleta seletiva, devidamente segregados, conforme sua constituição e composição, de acordo com o plano de gerenciamento de resíduos sólidos exigidos no artigo 20º, inciso II, da referida Lei. 


	Para que não exista conflito com a Lei de Política Nacional de Resíduos Sólidos, necessário que o marco regulatório fale também nestes resíduos orgânicos gerados da atividade comercial especificado na alínea "d" do inciso I, do artigo 13 desta lei, fazendo a distinção adequada dos resíduos orgânicos urbano dos resíduos devidamente selecionado advindo da atividade comercial já com o PGRS (Plano de Gestão de Resíduos Sólidos), possibilitando assim de forma segura flexibilizar a exigência das especificações de acordo com a origem do biogás, possibilitando assim o refino adequado.

	ABEGÁS
	Preâmbulo 
	Considerando a inclusão da valorização do biogás no Plano Nacional de Energia (PNE 30), elaborado pela EPE;

Considerando as vantagens ambientais, sociais e econômicas oriundas da comercialização do Biometano;
	Sugere-se incluir estas considerações no preâmbulo tendo em vista a importância dos temas abordados.

	
	
	Considerando Artigo 25 § 2º  da Constituição  - Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, a empresa estatal, com exclusividade de distribuição, os serviços locais de gás canalizado.
	Importante ressaltar a exclusividade das distribuidoras estaduais na comercialização de gás canalizado;

	GÁS VERDE
	Art. 1º, § 1º (antigo parágrafo único). 
	§1º A presente Resolução aplica-se ao Biometano obtido a partir de Resíduos e Biomassa, conforme definido no art. 3º desta Resolução, destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais. 


	A sugestão visa colaborar para a maior clareza e segurança da regulação.

	ABEGÁS
	Art. 1º, parágrafo único.
	A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e biomassa, destinado a qualquer utilização.
	A minuta deve contemplar todos os segmentos usuários. Após a injeção na rede de gás natural não é possível determinar com precisão qual segmento estará sendo atendido.

	BRASIL CLEAN
	Alteração do Art. 1º em seu Parágrafo único para parágrafo primeiro e inclusão de termo.

 
	 Parágrafo primeiro. A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e comerciais destinados ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais.
	 

Não se afastar do conceito de INTERCAMBIALIDADE, possibilitando assim à geração de biogás advindo de outras matérias orgânicas seguras e livres de contaminantes, trazendo sustentabilidade econômica de projetos que dependam da disponibilidade de matéria orgânica em abundância e boa logística.



	SEDEIS – ESTADO DO RJ
	 
 Art.1º § único
	Excluir o trecho riscado em vermelho a seguir: “A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao uso veicular. e às instalações residenciais e comerciais.”

	 A proposta da minuta de resolução invade a atribuição constitucional dos estados, prevista no Art. 25 § 2º “Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão a empresa estatal, com exclusividade de distribuição, os serviços locais de gás canalizado.” A ANP, ao estabelecer que a especificação do Biometano é aplicável às instalações residenciais e comerciais, está promovendo uma regulação de atribuição exclusiva dos estados, que detém a distribuição dos serviços locais de gás canalizado, qualquer que seja o tipo de gás.

	MIRACILDO
	 
 Art. 1º 
	 Inclusão do termo “e industriais” no final do paragrafo único do art. 1º.
	 Devido à relevância no segmento industrial na comercialização do biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris (vide a resolução da ANP número 16/2008).

	INTECNIAL S.A.


	Art. 1o

	Ampliar a fonte resíduos orgânicos agrosilvopastoris para mais fontes de geração de biometano tais como culturas energéticas, fontes agrosilvopastoris e fração orgânica de RSU
	O termo agrosilvopastoril refere-se a atividades dentro da propriedade agrícola e a produção de biometano não deve ficar restrita apenas a essas fontes agrícolas.

	
	
	Parágrafo único. A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris, da fração orgânica de plantas de refinamento do RSU e de coletas seletivas orgânicas de feiras, supermercados  e restaurantes,
	Conforme a Nota Técnica em Anexo 1.

	
	
	destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, industriais e comerciais.
	O termo industrial precisa ser incorporado aos clientes potenciais de biometano, uma vez que as plantas de processamento distribuídas devem ter a oportunidade de viabilizar o plano de negócios com a venda de biometano, também para aplicações industriais.

	ITAIPU BINACIONAL
	 Art. 1º
	Seção I - Das Disposições Preliminares – Alterar Parágrafo único - Art 1º.

Parágrafo único. A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao uso veicular e às instalações industriais, residenciais e comerciais.
	Sendo o Biometano um combustível especificado, que pode ser misturado ao Gás Natural, deve-se obrigatoriamente possibilitar para o biometano os mesmos usos do Gás Natural especificado no art. 4° da Resolução ANP n° 16, de 17 de 2008. Diante do fato acrescenta-se o uso industrial neste artigo.

	MAPA


	 Art. 1° 
  
	 “Estabelece a especificação do Biometano de origem nacional oriundo de produtos e resíduos orgânicos agrossilvopastoris...”
	A sugestão de alteração do texto tem por objetivo evitar que a produção de biogás e, conseqüentemente, de biometano fiquem restritas à utilização de resíduos orgânicos agrossilvopastoris como matéria-prima.

Tendo em vista que o biogás pode se originar de fontes orgânicas agrosilvopastoris que não são consideradas resíduos, como: grãos, capim elefante, palha, feno etc, é necessário a inclusão na referida minuta de resolução do biometano a possibilidade de que o referido gás possa ser provenientes de produtos agrícolas. 

A produção de biometano de produtos agrícolas é uma prática comum entre diversos países, como Alemanha, onde existe a produção agrícola destinada exclusivamente para unidades de produção de biogás. No Brasil, esta prática ainda não é disseminada, entretanto não se pode impedir que esta ocorra. Ressalta-se que o Brasil possui expertise na produção de culturas agrícolas destinadas à produção de energia. 

Destaca-se ainda que esse impedimento legal poderá afetar o surgimento de novos projetos que pretendam utilizar uma mistura de resíduos com produtos agrícolas como matéria-prima para a produção de biogás e biometano. Esta configuração propicia ao produtor aperfeiçoar o aproveitamento de sua capacidade instalada durante o ano.

Estas são as cosiderações do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio da Secretaria de Produção e Agroenergia.

	
	
	 “Parágrafo único.A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de produtos e resíduos agrosilvopastoris...”
	

	
	  Art. 3°
	 “I- Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de produtos e resíduos orgânicos;”
	

	
	 
 Art. 19°
	“XIII -  Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de produtos e resíduos orgânicos;”
	

	FIAT
	 Introdução

ART 1°

ART 2°

 
	 Apresentar as palavras BIOGÀS e BIOMETANO em letras maiúsculas até o ART 3°
	 Apresentar BIOGÁS e BIOMETANO  em letras maiúsculas até o ART 3° onde é esclarecida a definição dos combustíveis, a fim de determinar que antes do ART3° os combustíveis estão indefinidos

	ECOMETANO


	Art. 1º, § 1º (antigo parágrafo único).
	§1º A presente Resolução aplica-se ao Biometano obtido a partir de Resíduos e Biomassa, conforme definido no art. 3º desta Resolução, destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais.
	A sugestão visa colaborar para a maior clareza e segurança da regulação.

	
	Art. 1º, § 2º 
	§2º O Biometano destinado ao uso industrial (incluindo Equipamentos de Uso Industrial) ou para produção de energia, desde que movimentados por meio de gasodutos dedicados de transporte ou distribuição, pode ser utilizado livremente e não está sujeito ao disposto nesta resolução.
	Esclarecer as normas aplicáveis ao uso industrial e produção de energia.

	SCGÁS
	 Art. 1º

Parágrafo ùnico
 
	 Parágrafo único. A presente Resolução aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, e comerciais, industriais e outras aplicações (geração,matéria-prima, etc.)
	 Uma vez que a intenção é equipara o biometano ao GN, seria mais lógico contemplar as mesmas aplicações e usos para o biometano.

	ABIOGÁS
	Art. 1º, parágrafo único.
	Parágrafo único. A presente Resolução aplica-se ao Biometano obtido a partir de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e biomassa, conforme definido no art. 3º desta Resolução.
	A sugestão visa colaborar para a maior clareza e segurança da regulação.

	ITAIPU BINACIONAL
	  Art. 2º
	Seção I - Das Disposições Preliminares – Alterar Art 2º.

Art. 2° O uso industrial, residencial, comercial ou veicular de Biometano obtido a partir de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básic, ainda que atenda a especificação contida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, deverá obedecer ao disposto na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012.
	O art. 2º desta Resolução deve concordar com o art. 1º.

Este artigo também deve estar alinhado com o Inciso I do art.13º da Resolução ANP 13 de 2012, que já dispõe do uso industrial do Biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou resíduos de saneamento básico.

	CIBIOGÁS-ER
	 Art. 3º inclusão de inciso
	III – Autoabastecimento: atividade produtora que faz uso próprio do Biometano para fins energéticos em atendimento das suas próprias demandas.
	Fornecer definição do termo “Autoabastecimento” que está  sendo proposto no Aritgo Xº desta regulamentação.

	SEDEIS – GOVERNO DO RJ
	 Art. 2º
 
	 Suprimir o artigo
	 Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único
 

	ECOMETANO
	Art. 2º
	Exceto no caso de geração de energia ou de utilização em Equipamento de Uso Industrial, a comercialização do Biometano obtido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários e esgotamento sanitário, ainda que atenda a especificação contida no Regulamento Técnico anexo, somente poderá ser realizada em caráter experimental ou uso específico, aplicando-se, no que couber, o disposto da Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012. 
	Propõe-se a utilização de “esgotamento sanitário”, considerando que este termo está definido na Lei Federal nº 11.445, de 2007;

Esclarecer que não será necessária autorização da ANP nos casos de uso para geração de energia e utilização em Equipamento de Uso Industrial (conforme definido na Resolução ANP 23/12.

	MIRACILDO
	 Art. 2º
	 
 Inclusão do termo “industrial” no art. 2º. A frase ficará assim: “O uso residencial, comercial, industrial ou veicular...”
 
	Devido à relevância no segmento industrial para a comercialização do biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris (vide a resolução da ANP número 16/2008).

	ABIOGÁS
	Art. 2º
	Exceto no caso de geração de energia ou de utilização em Equipamento de Uso Industrial, a comercialização do Biometano obtido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários e esgotamento sanitário, ainda que atenda a especificação contida no Regulamento Técnico anexo, somente poderá ser realizada em caráter experimental ou uso específico, aplicando-se, no que couber, o disposto da Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012. 
	Propõe-se a utilização de “esgotamento sanitário”, considerando que este termo está definido na Lei Federal nº 11.445, de 2007; Esclarecer que não será necessária autorização da ANP nos casos de uso para geração de energia e utilização em Equipamento de Uso Industrial (conforme definido na Resolução ANP 23/12)

	CS BIOENERGIA S.A.
	 Art. 2°

 
	 O uso residencial, comercial ou veicular de Biometano obtido da decomposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários ou resíduos de saneamento básico, ainda que atenda a especificação contida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, deverá obedecer ao disposto na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012. 


	Diferenciar Biogás extraído de Aterro Sanitário do Biogás oriundo da biodigestão da fração orgânica do Resíduo Sólido Urbano.

As frações orgânicas do Resíduo Sólido Urbano provem de restos de alimentos, provenientes por sua vez da produção agrícola, da silvicultura e da pastoril, podendo por esse por esse motivo ser enquadrado como tal. 

A não diferenciação pode implicar numa interpretação onde o biogás proveniente da biodigestão controlada de materiais orgânicos do RSU se enquadrem no mesmo formato do biogás de aterro, tornando o biometano dessa purificação não regulado por essa especificação. 

	INTECNIAL S.A.
	Artigo 3 e 19
	I - Biogás: gás bruto obtido da biodigestão anaeróbica de compostos orgânicos

	É através do processo biológico de biodigestão anaeróbica dos compostos orgânicos e não necessariamente de resíduos, que ocorre a formação de biogás.

	FIAT


	 Art. 3° 

Art 19


	Biogás: gás inflamável produzido a partir da digestão anaeróbica de matéria orgânica, gerando uma mistura composta principalmente de metano e dióxido de carbono.

 Biometano: produto obtido do biogás por meio do enriquecimento no teor de metano e pela remoção das impurezas.
	 Definição mais clara e técnica para o combustível a fim de evitar interpretações errôneas

	ITAIPU BINACIONAL
	Art. 3º
	Seção II - Das Definições – Incluir definição no art. 3º.

III – Biogás e Biometano: são combustíveis gasosos. Diferem-se do Gás Natural por suas origens em processos de digestão anaeróbica de resíduos orgânicos e por serem obtidos em produções descentralizadas. 
	Por se tratar da regulamentação de um novo combustível, é fundamental caracterizá-lo e diferenciá-lo dos demais combustíveis já especificados.

	ABEGÁS

ECOMETANO
	Art. 3º, alteração e inclusão de incisos com definições
	Redação ABEGÁS:

I – Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de Biomassa;

II – Biomassa: todo recurso renovável oriundo de matéria orgânica (de origem animal ou vegetal) que pode ser utilizada na geração de biogás;
III – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás;

 
	Harmonização com normas vigentes, inclusive no que se refere à substituição do termo “purificação” por “processamento”.


	
	
	Redação Ecometano:

I – Biogás: gás obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de Biomassa;

II – Biomassa: conforme definida na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012;
III – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás;

IV - Resíduo: é qualquer resíduo classificado na ABNT NBR 10004:2004 como “resíduo classe II”.

	

	ITAIPU BINACIONAL
	 Art. 3º
 
	Seção II - Das Definições – Incluir definição no art. 3º.

IV – Biogás e o Biometano: assemelham-se ao Gás Natural por suas características de combustível com predominância do Metano (CH4) em suas composições químicas.
	 

	GÁS VERDE
	Art. 3º, alteração e inclusão de incisos com definições
	I – Biogás: gás obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de Biomassa; 
II – Biomassa: conforme definida na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012; 
III – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás; 
IV - Resíduo: é qualquer resíduo classificado na ABNT NBR 10004:2004 como “resíduo classe II”.
	Harmonização com normas vigentes, inclusive no que se refere à substituição do termo “purificação” por “processamento”. 



	ITAIPU BINACIONAL


	 Art. 3º inclusão de incisos
 
	   V – As atividades produtoras de Biogas/Biometano: podem se dar em forma individual, ou em forma coletiva por multiprodutores, organizados em condomínios, ou cooperativas.
	A origem do Biogás e Biometano diferem da origem do Gás Natural, sendo assim necessário identificar seus produtores e a forma como podem organizar-se para obter escala de produção, podendo ser então produtores individuais ou organizados condomínios ou cooperativas. 

	
	
	VI – Autoabastecimento: atividade produtora que faz uso próprio do Biometano para fins veiculares em atendimento das suas próprias demandas.
	Fornecer definição do termo “Autoabastecimento” que está  sendo proposto no Aritgo Xº desta regulamentação.

	ABIOGÁS
	Art. 3º, alteração e inclusão de incisos 
	I – Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de Biomassa; II – Biomassa: conforme definida na Resolução ANP nº 23, de 13 de agosto de 2012; 
III – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás;  
IV – Atividades produtoras de Biogas/Biometano: podem se dar em forma individual, ou em forma coletiva por multiprodutores, organizados em condomínios, ou cooperativas; 
V – autoabastecimento: atividade produtora que faz uso próprio do Biometano para fins veiculares em atendimento das suas próprias demandas.
	Harmonização com normas vigentes, inclusive no que se refere à substituição do termo “purificação” por “processamento”. A origem do Biogás e Biometano diferem da origem do Gás Natural, sendo assim necessário identificar seus produtores e a forma como podem organizar-se para obter escala de produção, podendo ser então produtores individuais ou organizados condomínios ou cooperativas. Fornecer definição do termo “Autoabastecimento” que está  sendo proposto no Artigo Xº desta regulamentação.

	ABEGÁS


	Art. 4º, Caput.
	Art. 4º A comercialização e o transporte de Biometano de especificações diversas daquela indicada pelo Regulamento Técnico em anexo são permitidos, desde que respeitadas as condições de entrega acordadas entre todas as partes envolvidas e os limites de emissão de poluentes fixados pelo órgão ambiental competente ao qual caiba tal atribuição, observadas as demais disposições desta Resolução.
	Harmonização com a Resolução ANP n.º 16/2008.

	
	Art. 4° incluir parágrafo
	§ 1°. Não se aplica o disposto no caput ao Biometano oriundos de aterros sanitários ou de resíduos de esgotamento sanitário, que deverá ser objeto de regulamentação específica.

§ 2°. Após aprovação dos testes experimentais previstos para o Biometano oriundo de aterros sanitários ou de resíduos de esgotamento sanitário conforme a portaria ANP Nº 23 de 2012, o Biometano poderá ser comercializado em caráter excepcional, com autorização da ANP e limitada aos locais produtor e consumidor aprovados pelos testes.
	É importante aqui diferenciar RSU de resíduos de aterros sanitários. Por exemplo, resíduos orgânicos oriundos de estabelecimentos comerciais e/ou órgãos específicos (exemplo: CEASA, feiras públicas, supermercados, etc.)

Atendidas a resolução 23 de 2012 da ANP, na aplicação do uso experimental, é necessário que ANP emita uma autorização para o local produtor até que a Resolução  especifica seja elaborada.

As condições presentes em um determinado consumidor, que viabilizarão a aprovação dos testes podem não estar presentes em outros consumidores.

	SEDEIS-GOVERNO DO RJ
	 Art. 4º 
 
	 Suprimir o artigo
	Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único

	ABIOGÁS
	Art. 4º, Caput.
	Art. 4º A comercialização e o transporte de Biometano de especificações diversas daquela indicada pelo Regulamento Técnico em anexo são permitidos, desde que respeitadas as condições de entrega acordadas entre todas as partes envolvidas e os limites de emissão de poluentes fixados pelo órgão ambiental ao qual caiba tal atribuição, observadas as demais disposições desta Resolução.
	Harmonização com a Resolução ANP n.º 16/2008.

	ECOMETANO
	Art. 4º, Caput.
	Art. 4º A comercialização e o transporte de Biometano de especificações diversas daquela indicada pelo Regulamento Técnico em anexo são permitidos, desde que respeitadas as condições de entrega acordadas entre todas as partes envolvidas e os limites de emissão de poluentes fixados pelo órgão ambiental ao qual caiba tal atribuição, observadas as demais disposições desta Resolução.
	Harmonização com a Resolução ANP n.º 16/2008.

	ABIOGÁS
	Art. 5º, caput
	Art. 5º. O Biometano que atenda à especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, poderá ser injetado nas redes de distribuição e misturado ao gás natural, desde que atendidas regulações dos Estados. 
	Permitir a injeção nas redes de gás natural, atendendo as regulações Estaduais. A consequência da especificação do Biometano, além da possibilidade de sua mistura com o gás natural, é a intercambialidade deste produto.



	GÁS VERDE


	Art. 5º, caput 

	Art. 5º. O Biometano que atenda à especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, poderá ser injetado nas redes de distribuição e misturado com o gás natural, e com ele é intercambiável em qualquer modal de transporte, incluindo gasodutos de transferência e/ou escoamento. 


	A consequência da especificação do Biometano, além da possibilidade de sua mistura com o gás natural, é a intercambialidade deste produtos. 



	
	Art. 5º, alteração do primeiro parágrafo e inclusão do §2º 

	§ 1º. A aplicação do disposto no caput ao Biometano produzido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários ou esgotamento sanitário está sujeita a observância do §2º deste artigo. 

§ 2º. A mistura do Biometano produzido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários ou esgotamento sanitário e sua injeção em gasodutos de distribuição poderá ser autorizada em cada caso pela ANP, aplicando-se, no que couber, o disposto na Resolução ANP nº 23, de 20012. 


	A sugestão visa permitir a mistura de Biometano de aterros ou ETEs específicos, após a realização de testes em termos satisfatórios à ANP. 



	INTECNIAL S.A.
	Artigo 5o
Parágrafo único
	Permitir a mistura ao gás natural do biometano oriundo da fração orgânica do Resíduo Sólido Urbano que atenda as especificações estabelecidas no Regulamento Técnico.
	Conforme a Nota Técncia em Anexo 1.


	ECOMETANO


	Art. 5º, caput
	Art. 5º. O Biometano que atenda à especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução, poderá ser injetado nas redes de distribuição e misturado com o gás natural, e com ele é intercambiável em qualquer modal de transporte, incluindo gasodutos de transferência e/ou escoamento.
	A consequência da especificação do Biometano, além da possibilidade de sua mistura com o gás natural, é a intercambialidade deste produtos.

	
	Art. 5º, §§ 1° e 2º
	§ 1º. A aplicação do disposto no caput ao Biometano produzido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários ou esgotamento sanitário está sujeita a observância do §2º deste artigo.

§ 2º. A mistura do Biometano produzido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários ou esgotamento sanitário e sua injeção em gasodutos de distribuição poderá ser autorizada em cada caso pela ANP, aplicando-se, no que couber, o disposto na Resolução ANP nº 23, de 20012.
	A sugestão visa permitir a mistura de Biometano de aterros ou ETEs específicos, após a realização de testes em termos satisfatórios à ANP.

	CS BIOENERGIA S.A.
	 Art. 5°

 
	 Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput ao Biometano oriundo da decomposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários ou resíduos de saneamento básico.


	Diferenciar Biogás extraído de Aterro Sanitário do Biogás oriundo da biodigestão da fração orgânica do Resíduo Sólido Urbano.

As frações orgânicas do Resíduo Sólido Urbano provem de restos de alimentos, provenientes por sua vez da produção agrícola, da silvicultura e da pastoril, podendo por esse por esse motivo ser enquadrado como tal. 

A não diferenciação pode implicar numa interpretação onde o biogás proveniente da biodigestão controlada de materiais orgânicos do RSU se enquadrem no mesmo formato do biogás de aterro, tornando o biometano dessa purificação não regulado por essa especificação. 

	ABIOGÁS
	Art. 5º, alteração do primeiro parágrafo e inclusão do §2º
	§ 1º. Não se aplica o disposto no caput ao Biometano produzido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários ou esgotamento sanitário, que deverá ser objeto de autorização específica.§ 2º. A mistura do Biometano produzido a partir de Resíduos oriundos de aterros sanitários ou esgotamento sanitário poderá ser autorizada em cada caso pela ANP, aplicando-se, no que couber, o disposto na Resolução ANP nº 23, de 20012.
	A sugestão visa permitir a mistura de Biometano de aterros ou ETEs específicos, após a realização de testes em termos satisfatórios à ANP. É importante aqui diferenciar resíduo solido urbano de resíduos de aterros sanitários. 

	ECOMETANO
	Art. 6º
	Art. 6º A adição de Biometano ao gás natural ou a sua comercialização para uso veicular em todo o território nacional deverá observar o disposto nesta Resolução.
	Sugerimos que não haja restrição à Região Norte, considerando: (i) o Biometano tem qualidade superior ao gás natural da Região Norte e (ii) empreendimentos eventualmente projetados para a região poderão sofre atraso significativo por falta de regulamentação.

	ABEGÁS
	Art. 6º
	Excluir
	Sugerimos que não haja restrição à Região Norte, considerando que o Biometano tem poder calorífico superior e percentual de inertes inferior ao gás natural da Região Norte; 

Se a preocupação tem em vista o uso em motores movidos a GNV, Aplicar a mesma observação (3) no Campo de Notas da Tabela I da ANP 16/2008.

	ABIOGÁS
	Art. 6º
	Art. 6º A adição de Biometano ao gás natural ou a sua comercialização para uso veicular em todo o território nacional deverá observar o disposto nesta Resolução.
	Sugerimos que não haja restrição à Região Norte, considerando: (i) o Biometano tem qualidade superior ao gás natural da Região Norte e (ii) empreendimentos eventualmente projetados para a região poderão sofre atraso significativo por falta de regulamentação.

	MIRACILDO
	 
 Art 6º 
	Exclusão completa do artigo. 
	Não há fundamentação técnica (vide à resolução da ANP número 16/2008) capaz de justificar a exclusão da região Norte da possibilidade de adição de biometano ao gás natural ou a sua comercialização para uso veicular. 

	ABIOGÁS

ITAIPU BINACIONAL
	Art. Xº, inclusão de artigo e parágrafos §1º - §6º 

	  Redação ABIOGÁS:

Art. Xº Podem habilitar-se a produção de Biometano produtores individuais ou organizados em condomínios ou cooperativas, até o volume máximo de produção de 10.000 Nm³ por dia por produtor. 

§ 1º A produção do Biometano nas condições explicitadas no caput pode ser destinada ao uso veicular e ao uso em instalações industriais, residenciais e comerciais. 

§ 2º Os produtores organizados em condomínios ou cooperativas identificados no caput poderão processar o Biogás, para obterem Biometano de forma conjunta, transportar o biogás para a unidade de processamento por meio de transporte rodoviário especializado, ou por meio de biogasodutos de baixa vazão e pressão máxima de operação (PMO) de 4 bar. 

Redação Itaipu:

Art. Xº  Para a produção de Biometano com resíduos orgânicos agrossilvopastoris, podem habilitar-se a produzi-lo produtores individuais ou organizados em condomínios, ou cooperativas, até o volume máximo de produção de 10.000 Nm³ por dia por produtor.

§ 1º A produção do Biometano nas condições explicitadas no caput pode ser destinada ao uso veicular e ao uso em instalações industriais, residenciais e comerciais.
§ 2º Os produtores organizados em consórcios e cooperativas identificados no caput poderão purificar o Biogás, para obterem Biometano de forma conjunta, podem transportar o biogás para a unidade de purificação por meio de transporte rodoviário especializado, ou por meio de biogasodutos de baixa vazão e pressão máxima de operação (PMO) de 4 bar.
§ 3º É facultado a todos os produtores de Biometano dispostos neste caput o Autoabastecimento com Biometano para veículos leves e pesados, que atendam a mobilização de suas produções e safras, assim como as demandas internas de suas propriedades individuais, condominiais, ou cooperativas, com volume máximo de produção de até 10.000 Nm³ por dia por produtor.
I – Para os produtores identificados no caput , quando em autoabastecimento, são vedadas as transações comercias, ou vendas do Biometano a terceiros. 

II – Em casos que visem comercialização do Biometano, a atividade deve atender integralmente as demais condicionantes desta Resolução. 

III – A distribuição do Biomentano para Autoabastecimento disposto neste caput poderá ser feita por sistema de transporte rodoviário especializado ou por meio de gasodutos de baixa vazão e pressão máxima de operação (PMO) 4 bar. 

§ 4º Fica facultado ao produtor de Biometano exercer a atividade de Revendedor Varejista exclusivo de Biometano, devendo neste caso atender a Resolução ANP nº41, de 11 de novembro de 2013. 

§ 5º Nos casos dispostos neste caput o Biometano deverá atender a especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução. 

§ 6º Os processos identificados no caput deverão ser previstos em projetos a serem submetidos previamente para registro na ANP.


	Diferente do Gás Natural, o Biogás tem origem da biodigestão anaeróbia da biomassa residual resultante das atividades agrossilvipastoris. O país possui um grande volume deste gás em potencial, conforme apresentado na Nota Técnica 132/2013 desta Consulta Pública e também demonstrado no Inventário Energético de Resíduos Rurais (Nota Técnica DEA 15/2014) da EPE, que encontra-se, em grande parte, descentralizada em propriedades rurais concentradas em determinadas regiões do país. 

Pequenas unidades produtoras, individualizadas, encontrarão dificuldade em viabilizar-se devido a pequena escala de produção e a falta de equipamentos de mercado para filtragem e compressão compatíveis com pequenos volumes de produção, o que dificultaria também a logística de transporte do Biometano. O arranjo destas unidades produtoras em forma de condomínios ou cooperativas, com sistemas de filtragem e compressão centralizados favorecem pelo ganho de escala, que a viabilidade técnica e econômica possam ser alcançadas. 

Um número menor e mais concentrado de unidades produtoras de Biometano também facilitará a fiscalização e o monitoramento do Controle de Qualidade por parte dos órgãos reguladores e a logística de transporte e comercialização deste gás. Por conveniência, cada produtor de Biogás é responsável pelo tratamento de sua biomassa residual e destinação/aplicação correta do seu próprio digestato resultante dos processos de degradação anaeróbica, o que é dificultado quando ocorrem grandes concentrações do digestato. Desta forma, o Biogás produzido passa a ser encaminhado, por meio de gasodutos de baixa vazão e pressão, ou transporte especializado, até a central de processamento (filtragem e compressão), concentrando o produto Biometano em apenas um local. 

As atividades agrossilvopastoris estão fortemente conectadas e dependentes de uma grande logística de transporte, que compõe uma significativa parte dos custos de suas atividades. Estas unidades produtoras de Biometano, estejam elas individualizadas, em condomínios ou cooperativadas, devem ter o direito de optar pelo Autoabastecimento com este combustível em favor do desenvolvimento de suas atividades econômicas, obtendo regras específicas neste caso. 

Em caso de opção pela comercialização do Biometano com terceiros, todas as demais regras já conhecidas neste Minuta de Resolução  devem ser atendidas.

	ITAIPU BINACIONAL


	Art. 7º
	Seção IV – Do Controle de Qualidade – Alterar Art. 7º

Art. 7º Para comercialização do Biometano o produtor fica obrigado a realizar as análises do Biometano em linha e a emitir diariamente o Certificado da Qualidade, o qual deverá conter o resultado da análise de todas as características, os limites da especificação e os métodos empregados, comprovando que o produto atende à especificação constante do Regulamento Técnico.
	Concordar com o Parágrafo 5º a ser proposto para este Artigo, permitindo o Controle de Qualidade mensal somente quando o produtor utilizar o Biometano exclusivamente para Autoabastecimento.

	
	
	Seção IV – Do Controle de Qualidade – Incluir Parágrafo 5º - Art. 7º.

§ 5º Produtor de Biometano com uso exclusivo para Autoabastecimento fica dispensado da obrigatoriedade prevista no Art. 7º desta Resolução, devendo a atividade produtora neste caso realizar análise mensal do Biometano com emissão de Certificado de Qualidade, o qual deverá conter o resultado da análise de todas as características, os limites da especificação e os métodos empregados, comprovando que o produto atende à especificação constante do Regulamento Técnico.

I – A análise do Biometano poderá ser realizada por laboratório credenciado pela ANP, que emitirá o Certificado da Qualidade firmado por profissional de química responsável pelas análises, com indicação legível de seu nome e número de inscrição no respectivo órgão de classe.

II – O produtor deverá manter sob sua guarda os Certificados da Qualidade, pelo prazo mínimo 12 (doze) meses a contar da data de emissão, e disponibilizá-los à ANP sempre que solicitados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data da solicitação.
	As principais características dos produtores de Biometano a partir de resíduos agrossilvepastoris que trata esta Resolução são: em grande parte pequenos produtores (produção descentralizadas), com outras atividades econômicas, localizado geralmente distante dos grandes centros.

Diferente do carregador de Gás Natural, o produtor de Biometano não tem condições econômicas para possuir e manter laboratórios com químicos responsáveis em suas unidades. A logística e custo do Controle de Qualidade diário através de laboratório especializados também inviabilizariam  grande parte desses pequenos projetos.

Neste parágrafo, propõe-se que o Controle de Qualidade seja feita de forma mensal, e que estas análises seja feitas por laboratório especializado e credenciado a ANP.

	ABIOGÁS
ABIOGÁS
	Art. 7º inclusão do parágrafo §5º
Art. 7º inclusão do parágrafo §5º
	§ 5º Produtor de Biometano com uso exclusivo para Autoabastecimento fica dispensado da obrigatoriedade prevista no Art. 7º desta Resolução, devendo a atividade produtora neste caso realizar análise mensal do Biometano com emissão de Certificado de Qualidade, o qual deverá conter o resultado da análise de todas as características, os limites da especificação e os métodos empregados, comprovando que o produto atende à especificação constante do Regulamento Técnico. 
I – A análise do Biometano poderá ser realizada por laboratório credenciado pela ANP, que emitirá o Certificado da Qualidade firmado por profissional de química responsável pelas análises, com indicação legível de seu nome e número de inscrição no respectivo órgão de classe. 
II – O produtor deverá manter sob sua guarda os Certificados da Qualidade, pelo prazo mínimo 12 (doze) meses a contar da data de emissão, e disponibilizá-los à ANP sempre que solicitados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data da solicitação.
	Concordar com o Parágrafo 5º a ser proposto para este Artigo, permitindo o Controle de Qualidade mensal somente quando o produtor utilizar o Biometano exclusivamente para Autoabastecimento. As principais características dos produtores de Biometano a partir de resíduos agrossilvopastoris que trata esta Resolução são: em grande parte pequenos produtores (produção descentralizadas), com outras atividades econômicas, localizado geralmente distante dos grandes centros. Diferente do carregador de Gás Natural, o produtor de Biometano não tem condições econômicas para possuir e manter laboratórios com químicos responsáveis em suas unidades. A logística e custo do Controle de Qualidade diário através de laboratório especializados também inviabilizariam grande parte desses pequenos projetos. Neste parágrafo, propõe-se que o Controle de Qualidade seja feita de forma mensal, e que estas análises seja feitas por laboratório especializado e credenciado a ANP.

	ECOMETANO
	Art. 8º
	Art. 8º O Biometano deverá ser odorado na distribuição, atendendo às exigências específicas de cada agência reguladora estadual.
	Harmonizar a norma com o disposto no art. 11 da Resolução ANP n.º 16/2008 

Adequar a norma às obrigações contratuais e regulatórias das distribuidoras de gás canalizado.

	ABEGÁS
	Art. 8º
	Art. 8º O Biometano deverá ser odorado para ser comercializado ao consumidor final, atendendo às especificações da legislação competente.


	Adequar a norma às obrigações contratuais e regulatórias das distribuidoras de gás canalizado.

	INTECNIAL S.A.
	Insere dispositivo

	Fica incluído o inciso III ao Art. 8. RESOLUÇÃO ANP Nº 23, DE 13.8.2012 com a seguinte redação:

“III - Produtor ou Distribuidor de Biometano especificado pela ANP”
	O Biometano pode ter sua geração distribuída e o produtor pode atender clientes, desde que em acordo com as especificações.

	ECOMETANO
	Art. 8º, § único
	Parágrafo Único. No caso de comercialização de Biometano que não seja feita por intermédio de distribuidora de gás canalizado, a odoração do Biometano deverá ser realizada no transporte de acordo com as exigências previstas durante o processo de licenciamento ambiental. 
	Harmonizar a norma com o disposto no art. 10 da Resolução ANP n.º 16/2008. 

	ABIOGÁS


	Art. 8º
	Art. 8º O Biometano deverá ser odorado atendendo às exigências específicas da legislação estadual.
	Adequar a norma às obrigações contratuais e regulatórias das distribuidoras de gás canalizado.

	
	Art. 8º, § único
	Parágrafo Único. No caso de comercialização que não seja feita por intermédio de distribuidora de gás canalizado, a odorização deverá ser feita pelo próprio produtor atendendo às especificações da regulação estadual.
	Adequar a norma às obrigações contratuais e regulatórias das distribuidoras de gás canalizado

	ABIOGÁS

ABEGÁS
	Art. 10
	Deslocar para a Seção IV


	O art. 10 deveria estar na Seção IV, pois seu conteúdo se encontra vinculado ao tema pertinente ao Controle de Qualidade, e não se trata de generalidade.

	ABIOGÁS
	Art. 11 
	Art. 11 Fica alterado o inciso X do art. 4° da Resolução ANP n° 41, de 5 de novembro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação: "X - Gás Natural Veicular (GNV): mistura combustível gasosa, tipicamente proveniente do GN e/ou biometano, destinada ao uso veicular e cujo componente principal é o metano, observadas as especificações estabelecidas pela ANP;"
	Esclarecer que o GNV poderá ser constituído da mistura gasosa de gás natural, biometano ou da mistura destes.

	MIRACILDO
	 
 Art. 11
	Inclusão do termo “ou”. “GNV: mistura combustível gasosa, tipicamente proveniente do GN e/ou ...”
	 Questão estritamente técnica que permite o vocábulo “ou” para o caso em tela. É de conhecimento pleno e irrestrito que o GNV pode ser utilizado em três rotas tecnológicas: Gás Natural, Biometano (Gás Natural Renovável) ou uma mistura dos dois. 

	ABEGÁS
	Art. 11
	Art. 11 Fica alterado o inciso X do art. 4° da Resolução ANP n° 41, de 5 de novembro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"X - Gás Natural Veicular (GNV): mistura combustível gasosa, proveniente do gás natural, do biometano ou da mistura de ambos, destinada ao uso veicular e cujo componente principal é o metano, observadas as especificações estabelecidas pela ANP;"
	Esclarecer que o GNV poderá ser constituído da mistura gasosa de gás natural, biometano ou da mistura destes.

	ECOMETANO
	Art. 11
	Art. 11 Fica alterado o inciso X do art. 4° da Resolução ANP n° 41, de 5 de novembro de 2013, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"X - Gás Natural Veicular (GNV): mistura combustível gasosa, tipicamente proveniente do GN e/ou biometano, destinada ao uso veicular e cujo componente principal é o metano, observadas as especificações estabelecidas pela ANP;"
	Esclarecer que o GNV poderá ser constituído unicamente de biometano, de gás natural ou da mistura dos dois.

	ABEGÁS
	Art. 12
	Art. 12. Fica alterado o art. 1° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 1º Fica sujeita à autorização prévia da ANP a utilização de biocombustíveis não especificados e de sua mistura com combustíveis e/ou biocombustíveis especificados no país, destinados a uso experimental ou a uso específico, caso o consumo mensal seja superior a 10.000 litros para combustíveis líquidos e 10.000 m³ (20 ºC e 1 atm)  para combustíveis gasosos.”
	Alteração das Condições de Referencia para as condições contratuais

	SEDEIS- GOVERNO DO RJ
	 Art. 12
 
	 Suprimir o artigo
	 Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único

	ABIOGÁS
	Art. 12 
	Art. 12. Fica alterado o art. 1° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º Fica sujeita à autorização prévia da ANP a utilização de Biocombustíveis não Especificados e de suas misturas com combustíveis e/ou biocombustíveis especificados no país, destinados ao Uso Experimental ou ao Uso Específico, caso o Consumo Mensal seja superior a 10.000 litros para combustíveis líquidos e 10.000 m³ (20 ºC e 1 atm)  para combustíveis gasosos.”
	Alteração das Condições de Referencia para as condições Contratuais

	SEDEIS – GOVERNO DO RJ
	 Art. 13
	 Suprimir o artigo
	Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único

	MIRACILDO
	Art. 13, inciso I
	Inclusão do termo ao final do inciso “e atenda a especificação técnica do biometano.”
	É necessário o desenvolvimento de uma especificação técnica do biometano para o uso industrial, tendo como base a Tabela 1 da regulamentação técnica nº x/2014 e a resolução da ANP número 16/2008,

	SEDEIS – GOVERNO DO RJ
	 
 Art. 14
	 Suprimir o artigo
	Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único

	INTECNIAL S.A.
	Art. 14
	Permitir que a documentação exigida seja equivalente a dos oriundos de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e demais resíduos.


	Conforme a Nota Técncia em Anexo 1.

	CS BIOENERGIA S.A.
	Art. 14


	Fica incluído o § 7° ao art. 3° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, com a seguinte redação:


“§ 7º No caso de Biometano obtido da decomposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários, a documentação exigida no inciso IV do art. 3º deverá estar em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 9º, da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, além de outros requisitos que o órgão ambiental julgar aplicáveis.”


	Diferenciar Biogás extraído de Aterro Sanitário do Biogás oriundo da biodigestão da fração orgânica do Resíduo Sólido Urbano.

As frações orgânicas do Resíduo Sólido Urbano provem de restos de alimentos, provenientes por sua vez da produção agrícola, da silvicultura e da pastoril, podendo por esse por esse motivo ser enquadrado como tal. 

A não diferenciação pode implicar numa interpretação onde o biogás proveniente da biodigestão controlada de materiais orgânicos do RSU se enquadrem no mesmo formato do biogás de aterro, tornando o biometano dessa purificação não regulado por essa especificação. 

	ANPASDUTO
	 Art. 15
	 Art. 3º- A O transporte de biometano oriundo de resíduos sólidos urbanos ou RURAIS E de resíduos de saneamento básico poderá ser feito por meio de Veículos Transportadores de Gás Comprimido, para realização do uso experimental, EM UM PRAZO MÁXIMO DE 01 ANO, E TRAFEGANDO NO MÁXIMO 100 KM ATÉ UM PONTO DE ARMAZENAMENTO.
	 O transporte rodoviário é caótico no país, polui, é oneroso, causa acidentes, é um modal ultrapassado.

O BIOMETAMO deve ser transportado prioritariamente por dutovias, pois pode ser incorporado junto ao gás natural.

	SEDEIS – GOVERNO DO RJ
	 Art. 15

 
	 Suprimir o artigo
	Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único

	ANPASDUTO
	  Art. 15
	 Quanto ao preço qualidade e origem do produto, vai ser um preço único oferecido por cada produtor e informado ao consumidor final.
	 O consumidor final tem o direito de saber o preço de produção recebido pelo produtor,o preço recebido pelo carregador e o preço pago ao distribuidor, seja este meio de transporte qual for. 

	ECOMETANO


	Art. 15 
	Art. 15. Fica incluído o art. 3º-A na Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, com a seguinte redação:
“Art. 3º- A O transporte de biocombustíveis gasosos produzidos a partir de Resíduos oriundos de aterro sanitário ou esgotamento sanitário poderá ser feito por Veículos Transportadores de Gás Comprimido ou via gasodutos, de transporte ou distribuição, de uso exclusivo para realização do Uso Experimental ou Uso Específico.
	Sugere-se acrescer escopo para outros biocombustíveis gasosos e para o Uso Específico porque atende a mesma finalidade.

	
	
	§ 1º O transportador de biocombustíveis gasosos de que trata o caput deverá comprovar a utilização de veículos reservatórios (Veículo Transportador de Gás Comprimido) de uso exclusivo para o transporte desse produto, com identificação da empresa proprietária e placa das carretas.
	Acrescemos a definição de veículo para aprimorar o texto da regulação e incluir gasodutos de transporte e distribuição.

	
	
	§3º Veículo transportador de Gás Comprimido: veículo utilizado para o transporte de biocombustíveis gasosos de que trata o caput, construído e operado com observância às normas técnicas aplicáveis e que atenda, ainda, as diretrizes legais estabelecidas para o transporte rodoviário de produtos perigosos. 
	Sugere-se acrescer escopo para outros biocombustíveis gasosos.

	CS BIOENERGIA S.A.
	 Art. 15
 
	 Art. 15. Fica incluído o art. 3º-A na Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, com a seguinte redação:
“Art. 3º- A O transporte de biometano oriundo da decomposição de resíduos sólidos urbanos em aterros sanitários ou de resíduos de saneamento básico poderá ser feito por meio de Veículos Transportadores de Gás Comprimido, para realização do uso experimental.


	Diferenciar Biogás extraído de Aterro Sanitário do Biogás oriundo da biodigestão da fração orgânica do Resíduo Sólido Urbano.

As frações orgânicas do Resíduo Sólido Urbano provem de restos de alimentos, provenientes por sua vez da produção agrícola, da silvicultura e da pastoril, podendo por esse por esse motivo ser enquadrado como tal. 

A não diferenciação pode implicar numa interpretação onde o biogás proveniente da biodigestão controlada de materiais orgânicos do RSU se enquadrem no mesmo formato do biogás de aterro, tornando o biometano dessa purificação não regulado por essa especificação. 

	MIRACILDO
	 
 Art. 15, “Art 3º”
	Inclusão ao final do artigo: “poderão ser utilizados para o transporte do biometano veículos (conjuntos transportadores) que atendam as especificações da ANP e/ou gasodutos específico nos casos com escala”. 
	No caso do experimental, usa-se o transporte veicular. 

No caso de comprovada escala, usa-se o transporte veicular e/ou gasodutos. 

	ABIOGÁS


	Art. 15º  (art. 3-A, caput)
	Art. 15. Fica incluído o art. 3º-A na Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, com a seguinte redação: “Art. 3º- A O transporte de biocombustíveis gasosos produzidos a partir de Resíduos oriundos de aterro sanitário ou esgotamento sanitário poderá ser feito por Veículos Transportadores de Gás Comprimido ou via gasodutos dedicados para realização do Uso Experimental ou Uso Específico.
	Sugere-se acrescer escopo para outros biocombustíveis gasosos e para o Uso Específico porque atende a mesma finalidade.

	
	Art. 15º § 1°
	§ 1º O transportador de biocombustíveis gasosos de que trata o caput deverá comprovar a utilização de veículos reservatórios (Veículo Transportador de Gás Comprimido) de uso exclusivo para o transporte desse produto, com identificação da empresa proprietária e placa das carretas.
	Acrescemos a definição de veículo para aprimorar o texto da regulação.

	
	Art. 15º § 3°
	§3º Veículo transportador de Gás Comprimido: veículo utilizado para o transporte de biocombustíveis gasosos de que trata o caput, construído e operado com observância às normas técnicas aplicáveis e que atenda, ainda, as diretrizes legais estabelecidas para o transporte rodoviário de produtos perigosos. 
	Sugere-se acrescer escopo para outros biocombustíveis gasosos.

	
	Art. 16º 
	Art. 16. Fica alterado o art. 4° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 4º A ANP poderá solicitar documentação adicional, incluindo, mas não limitada, à Licença para Uso de Configuração de Veículo ou Motor (LCVM) e garantia do fabricante do motor, na hipótese de se tratar de Produto que não seja objeto de autorização concedida pela ANP.”


	A redação proposta altera o artigo 4º da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, e exclui parte inicial relativo à limitação “O Consumo Mensal do Produto fica limitado a uma quantidade máxima de 1.000.000 (um milhão) de litros.”


	ABEGÁS
	Art. 16
	Art. 16. Fica alterado o art. 4° da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 4º A ANP poderá solicitar documentação adicional, inclusive a Licença para Uso de Configuração de Veículo ou Motor (LCVM) e a garantia do fabricante do veículo, na hipótese de se tratar de combustível não autorizado pela ANP.”


	A redação proposta altera o artigo 4º da Resolução ANP n° 23, de 13 de agosto de 2012 e exclui a limitação de quantidade nele prevista.”

 É importante dizer em Nota Técnica a razão da exclusão.


	ECOMETANO
	Art. 18
	Excluir ou emendar.
	A norma objeto da alteração (art. 4 da Res. 16/2008) não foi alterada.

	ABEGÁS
	Art. 18
	Excluir 
	Se em nenhum artigo da resolução foi dito que o art. 4º da Resolução ANP n° 16, de 17 de junho de 2008 ou a própria Resolução foi extinta ou modificada, a interpretação é que a mesma permanecerá em vigor. Assim, o artigo 18 não se faz necessário. 



	SEDEIS- GOVERNO DO RJ
	Art. 18
	Suprimir o artigo
	Vide comentário Sedeis para o Art.1º Parágrafo único

	ECOMETANO
	Art. 19
	Art. 19. Ficam incluídos os incisos XIII e XIV no Art. 2º da Resolução ANP n° 41, de 05 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:

XIII –Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de biomassa;

XIV – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás;
	Compatibilização com o art. 3º da minuta de resolução

	ABEGÁS
	Art. 19
	Art. 19. Ficam incluídos os incisos XIII e XIV no Art. 2º da Resolução ANP n° 41, de 05 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:

XIII –Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de biomassa;

XIV – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás;
	Compatibilização com o art. 3º da minuta de resolução

	GÁS VERDE
	Art. 19 

	Art. 19. Ficam incluídos os incisos XIII e XIV no Art. 2º da Resolução ANP n° 41, de 05 de dezembro de 2007, com a seguinte redação: 

XIII –Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de biomassa; 

XIV – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás; 


	Compatibilização com o art. 3º da minuta de resolução 



	ABIOGÁS
	Art. 19
	Art. 19. Ficam incluídos os incisos XIII e XIV no Art. 2º da Resolução ANP n° 41, de 05 de dezembro de 2007, com a seguinte redação:

XIII –Biogás: gás bruto obtido da decomposição biológica de resíduos orgânicos ou de biomassa;

XIV – Biometano: biocombustível gasoso constituído essencialmente de metano derivado do processamento de Biogás;
	Compatibilização com o art. 3º da minuta de resolução

	
	Art. 21 
	    Art. 21. Os casos omissos poderão ser objeto de análise e deliberação da ANP.


	O artigo 21 tem redação muito ampla. Quais seriam os casos omissos? 



	ABEGÁS
	Art. 21
	Art. 21. Os casos omissos nesta Resolução serão analisados pela ANP à luz das normas e princípios nela contidos.


	O artigo 21 tem redação muito ampla. É necessário dar diretrizes às decisões da ANP 



	ECOMETANO
	Regulamento Técnico

Item 1. “Objetivo” 
	Substituir integralmente por:

“Este Regulamento Técnico estabelece as especificações do Biometano obtido a partir do processamento de biogás oriundo de Resíduos e Biomassa, a ser comercializado no território nacional.”
	Compatibilização com a proposta de alteração da ementa.

	GÁS VERDE
	Regulamento Técnico 
Item 1. “Objetivo” 

	Substituir integralmente por: 

“Este Regulamento Técnico estabelece as especificações do Biometano obtido a partir do processamento de biogás oriundo de Resíduos e Biomassa, a ser comercializado no território nacional.” 


	Compatibilização com a proposta de alteração da ementa. 



	ECOMETANO
	Regulamento Técnico

Item 1.1. “Nota Explicativa”
	Acrescentar o seguinte parágrafo ao final do item 1.1:

“O teor de CO2, componente característico do biogás, deve ser reduzido para percentuais inferiores a 2% de modo a garantir a efetividade do processamento e a consequente redução de impurezas tipicamente presentes no biogás.”
	Acrescemos a definição de veículo para aprimorar o texto da regulação

	
	Regulamento Técnico

Tabela I
	Característica

Unidade

Limite

Método

NBR

ASTM

ISO

Metano, min 
% mol.
85*
14903

D1945

6974

Etano, máx

% mol

12

14903

D1945

6974

Propano, máx

% mol

6

14903

D1945

6974

Butano e mais pesados, máx

% mol

3

14903

D1945

6974

Oxigênio, máx. 
% mol.
0,8
14903

D1945

6974

CO2, máx.
% mol.
2,0
14903

D1945

6974

CO2+O2+N2, máx.
%
8,8
14903

D1945

6974

Enxofre Total, máx.(3)
mg/m3
70
15631

D5504

6326-3

6326-5

19739

Gás Sulfídrico (H2S), máx.
mg/m3
10
15631

D5504

D6228
6326-3

19739

Ponto de orvalho de água a 1atm, máx. 
ºC
-45
15765

D5454

6327

10101-2 10101-3

11541(4)

Índice de Wobbe
kJ/ m³
46.500 a 53.500
Poder Calorífico 
kJ/ m³
35.000 a 43.000

	Sugestão tem a finalidade de garantir maior flexibilidade operacional e maior efetividade no processo de purificação.

	ECOMETANO


	Reg. Técnico

Observações à Tabela I


	Supressão da observação (1) original.
	Sugerimos que não haja restrição à Região Norte, considerando: (i) o Biometano tem qualidade superior ao gás natural da Região Norte e (ii) empreendimentos eventualmente projetados para a região poderão sofre atraso significativo por falta de regulamentação.

	
	
	Alterar a Observação (2), que é renumerada passando a vigorar com a seguinte redação:

(1) “O Biometano deve ser filtrado por filtro de 1,0 µm para redução de partículas sólidas ou líquidas.”
	A filtração com malha de 0,2 micrômetros caracteriza-se como microfiltração ou mesmo ultrafiltração. Tal medida de poros nos parece exageradamente drástica para eliminação de materiais particulados sólidos ou líquidos. 

	
	
	Inserir a seguinte observação ao final:

“(4) O Biometano poderá ser enriquecido com etano, propano e butano para atingir os limites do Índice de Wobbe e do Poder Calorifico da especificação.


	

	ABIOGÁS
	Regulamento Técnico

Item 1. “Objetivo” 
	Substituir integralmente por:

“Este Regulamento Técnico estabelece as especificações do Biometano obtido a partir do processamento de biogás oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e Biomassa, a ser comercializado no território nacional.”
	Compatibilização com a proposta de alteração da ementa.

	
	Regulamento Técnico

Item 3. “Normas Aplicáveis”

	3. Normas Aplicáveis

A determinação das características do produto far-se-á mediante o emprego de normas da American Society for Testing and Materials (ASTM), da International Organization for Standardization (ISO) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Os dados de incerteza, repetitividade e reprodutibilidade, fornecidos nos métodos relacionados neste Regulamento, devem ser usados somente como guia para aceitação das determinações em duplicata de ensaio e não devem ser considerados como tolerância aplicada aos limites especificados.

A análise em linha do produto deverá ser realizada em amostra representativa do mesmo obtido segundo  o método ISO 10715 – Natural Gas: Sampling Guidelines.

As características incluídas no Quadro I – Tabela de especificação do Biometano deverá ser determinada de acordo com a publicação mais recente dos seguintes métodos de ensaio:


	 Ajuste de redação


	Regulamento Técnico

Tabela I
	  CARACTERÍSTICA

UNIDADE

LIMITE 
MÉTODO

NBR

ASTM

ISO

Metano, mín 

% mol

85
14903

D1945

6974

Etano, máx

% mol

12

14903

D1945

6974

Propano, máx

% mol

6

14903

D1945

6974

Butano e mais pesados, máx

% mol

3

14903

D1945

6974

Oxigênio, máx. 

% mol

0,8
14903

D1945

6974

CO2, máx.

% mol

3,0
14903

D1945

6974

CO2+O2+N2, máx.

%

8,8
14903

D1945

6974

Enxofre Total, máx.(3)

mg/m3
70 

15631

D5504

6326-3

6326-5

19739

Gás Sulfídrico (H2S), máx.

mg/m3
10

15631

D5504

D6228
6326-3

19739

Ponto de orvalho de água a 1atm, máx. 

ºC

-45

15765

D5454

6327

10101-2 10101-3

11541(4)

Indice de Wobbe

kJ/m3
46.500 a 53.500

15213
6976
Poder Calorífico Superior
kJ/m3
35.000 a 43.000

15213
3588
6976

	Sugestão tem a finalidade de garantir maior flexibilidade operacional e maior efetividade no processo de purificação.

A coluna “Método” não é objeto de qualquer proposta e permaneceria inalterada.
	

	GÁS VERDE
	Regulamento Técnico 
Tabela I 
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	Sugestão tem a finalidade de garantir maior flexibilidade operacional e maior efetividade no processo de purificação. 



	ABIOGÁS


	Regulamento Técnico

Observações à Tabela I


	Excluir observação (1), com renumeração das demais.
	Sugerimos que não haja restrição à Região Norte, considerando: (i) o Biometano tem qualidade superior ao gás natural da Região Norte e (ii) empreendimentos eventualmente projetados para a região poderão sofre atraso significativo por falta de regulamentação.

	
	
	Alterar a observação (2), (renumerada, se for o caso) para que sejam utilizadas as mesmas especificações de filtração do Gás Natural.
	A filtração com malha de 0,2 micrômetros caracteriza-se como microfiltração ou mesmo ultrafiltração. Tal medida de poros nos parece exageradamente drástica para eliminação de materiais particulados sólidos ou líquidos. A própria filtração efetuada no revendedor varejista, é bem menos rígida: 1 micrômetro. Em resumo, não entendemos a razão de se usar poros tão pequenos para partículas, nem tampouco fazer uma filtração mais fina antes e mais grosseira depois.

	
	
	Inserir a seguinte observação ao final:

O Biometano poderá ser enriquecido com gás natural, etano, propano ou butano para atingir os limites do Índice de Wobbe e do Poder Calorifico Superior da especificação


	Sugestão tem a finalidade de garantir maior flexibilidade operacional e maior efetividade no processo de purificação.



	SCANIA


	ANEXO
 
	 Especificar em que condições de temperatura e pressão os parâmetros que constam na Tabela I são expressados.
	As condições de temperatura e pressão tomados como base para os valores de referência da tabela afetam, por exemplo, as unidades volumétricas. 

	
	ANEXO

Tabela I – Especificação do Biometano
 
  
	 Considerar a unidade “% mol” no item “CO2+O2+N2, máx.” da tabela.
	 Está faltando a unidade para esse item da tabela.

	
	
	 Alterar o limite de Enxofre Total máx. de 70 mg/m3 para 10 mg/m3.
	Um nível de enxofre de 70 mg/m3 diminuirá o tempo de vida do catalisador usado no sistema de pós-tratamento dos gases de escape em veículos com baixo nível de emissões. Altas temperaturas são necessárias para restaurar a capacidade catalítica, podendo causar deterioração ao componente. Dessa forma, a recomendação da Scania é um nível máximo de enxofre de 10 mg/m3 (o mesmo válido para combustíveis líquidos utilizados em motores com baixo nível de emissões) a fim de propiciar o uso pleno do sistema de pós-tratamento.

	
	 Alterar a especificação do ponto de orvalho de água de -45°C a 1 atm para   -10°C a 20 MPa (200bar)
	 A Scania sugere expressar o Ponto de orvalho à pressão de 20 MPa uma vez que, normalmente, é a pressão utilizada no reabastecimento. Portanto, a fim de evitar congelamento no reabastecimento, é recomendável um ponto de orvalho de água máximo a -10°C a 20 MPa (200bar).
	 Alterar a especificação do ponto de orvalho de água de -45°C a 1 atm para   -10°C a 20 MPa (200bar)

	INTECNIAL S.A.
	Tabela 1.
	Incluir o teor máximo de Silício no biometano
	De acordo com a Nota Técnica 157/2014/SBQ/RJ da ANP a União Europeia considera valores máximos de Silício entre 0,1 e 5 mgSi/Nm3.

Valores superiores a essa especificação são aceitos pelos fabricantes de motores de combustão interna, conforme verifica-se na Tabela 1 da Nota Técnica Biometano Intecnial No. 01/2014.

	ABEGÁS
	Regulamento Técnico

Item 1. “Objetivo”
	Este Regulamento Técnico aplica-se ao Biometano oriundo de resíduos orgânicos agrossilvopastoris e de biomassa, de origem nacional, destinado ao uso do consumidor final, a ser comercializado em todo o território nacional.


	É necessário contemplar os segmentos que utilizarão o Biometano

	
	3. Normas Aplicáveis
	A determinação das características do Biometano será feita mediante o emprego das normas da American Society for Testing and Materials (ASTM), da International Organization for Standardization (ISO) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Os dados de incerteza, repetitividade e reprodutibilidade, fornecidos de acordo com os métodos relacionados neste Regulamento, devem ser usados somente como guia para aceitação das determinações em duplicata de ensaio e não devem ser considerados como tolerância aplicada aos limites especificados.


	 Ajuste de redação

	
	
	A análise em linha do Biometano deverá ser realizada em amostra representativa do produto,  obtida segundo o método ISO 10715 – Natural Gas: Sampling Guidelines.


	Adequação do texto de acordo com a portaria ANP 16, A norma ISO 10715 diz respeito a metodologia de amostragem e não de análise do gás.

	
	TABELA 1
	Excluir Observação 1 e renumerar
	Sugerimos que não haja restrição à Região Norte, considerando que o Biometano tem poder calorífico superior e percentual de inertes inferior ao gás natural da Região Norte;

	
	
	Passa a vigorar as seguintes observações:

Observações:

(1) O Biometano deve ser isento de partículas sólidas ou líquidas. 

(2) O Biometano deverá ser odorado para sua comercialização atendendo a norma ABNT NBR 15616. E, em caso de injeção em rede de distribuição e mistura ao gás natural, a responsabilidade pela odoração deverá ser acordada entre produtor e distribuidor, para que se tenha odorante compatível ao que já está sendo utilizado no GN, respeitando a norma ABNT NBR 15616.

(3) O ponto de orvalho de água deve ser calculado por meio da norma ISO 18453 quando se usar método para a determinação do teor de água.

(4)    Para misturar ao gás natural, caso o Biometano não atinja o limite mínimo de 96,5% de metano na produção, ele deverá ser adicionado com outros gases combustíveis e estar enquadrado conforme a Resolução ANP 16/2008 antes do ponto de injeção
	1- Excluir especificações de filtros.

1- Não entendemos necessária a utilização de filtro com a gramatura proposta no Produtor, principalmente em biometano de origem agrossilvopastoril. 

1- Os filtros especificados são inviáveis técnico e economicamente para fluxos volumétricos de gás acima de 200 m3/h, dada a perda de carga associada.

4- Entendemos que o teor mínimo de metano foi incluído na resolução a fim de compatibilizar o PCS, Wobbe e Número de Metano do biometano com o Gás Natural.

4- Permitirenriquecimento do Biometano com outros gases combustíveis, em linha com as práticas de outros países, onde o Controle deve ser dado pelo PCS e Índice de Wobbe;

4- Os requisitos sob o ponto de vista dos consumidores, são o PCS e índice de Wobbe. Sendo assim, propomos o enriquecimento com outros gases combustíveis, por exemplo, o próprio gás natural, desde que esteja enquadrado nos limites especificados na Portaria ANP 16/2008.  

	CIBIOGÁS-ER
	Inclusão: Art. Xº
Seção III – Das Regras de Utilização – Incluir Art. Xº
	Art. Xº É permitido para produtores individuais ou organizados em condomínios e cooperativas a utilização do Biometano para fins de Autoabastecimento.

§ 1º Fica permitida a habilitação de produtores individuais ou organizados em condomínios e cooperativas.

§ 2º O Autoabastecimento de Biometano citado no caput pode ser destinado ao uso veicular e ao uso em instalações industriais, residenciais e comerciais.

§ 3º Os produtores organizados em consórcios e cooperativas identificados no caput podem transportar o Biometano por meio de transporte  especializado.

§ 4º Nos casos de Autoabastecimento de Biometano dispostos neste caput é facultativo o atendimento da especificação estabelecida no Regulamento Técnico, parte integrante desta Resolução.

§ 5º Os produtores dispostos neste caput deverão realizar previamente o registro dos projetos junto à ANP.
	Pequenas unidades produtoras, individualizadas, encontrarão dificuldade em viabilizar-se devido a pequena escala de produção e a falta de equipamentos de mercado para filtragem e compressão compatíveis com pequenos volumes de produção, o que dificultaria também a logística de transporte do Biometano.

O Arranjo destas unidades produtoras em forma de condomínios ou cooperativas, com sistemas de filtragem e compressão centralizados favorecem pelo ganho de escala, que a viabilidade técnica e econômica possam ser alcançadas. Um número menor e mais concentrado de unidades produtoras de Biometano também facilitará a fiscalização e o monitoramento do Controle de Qualidade por parte dos órgãos reguladores e a logística de transporte deste gás.

As atividades agrossilvipastoris estão fortemente conectadas e dependentes de uma grande logística de transporte, que compõe uma significantiva parte dos custos de suas atividades. Estas unidades produtoras de Biometano, estejam elas individualizadas, condominiadas ou cooperativadas, devem ter o direito de optar pelo Autoabastecimento com este combustível em favor do desenvolvimento de suas atividades econômicas, obtendo regras específicas neste caso. 

Em caso de opção pela comercialização do Biometano com terceiros, todas as demais regras já conhecidas neste Minuta de Resolução  devem ser atendidas. 




ANEXO 1

Nota Técnica Biometano Intecnial No. 01/2014

Objetivo:

A Intecnial S.A. uma empresa metalúrgica sediada no RGS, com soluções nacionais  para produção de biogás e biometano, vem solicitar à ANP para que o Biometano, derivado da fração orgânica do Resíduo Sólido Urbano (RSU) obtida com processos eficientes de pré-tratamento e separação como é o caso do processo por Prensa Extrusora de alta pressão, separado de materiais inertes através de hidro ciclone, fermentado em biodigestores anaeróbicos úmidos e purificado para atingimento de grau veicular, sejam considerados para efeito de normalização na mesma categoria dos resíduos agroindustriais; diferentemente do biogás de aterro sanitário ou, oriundo de lodos de esgoto sanitário.

Fundamentação:

A utilização de biogás e/ou biometano originados de aterro sanitário e de esgoto sanitário pode, às vezes ser problemática devido à contaminação com Siloxanos que é frequentemente associada aos resíduos orgânicos presentes em materiais normalmente encontrados em detergentes, cosméticos, embalagens e lubrificantes (Mokhov, 2011). Por outro lado, a presença de Siloxanos pode ser reduzida significativamente e até eliminada e, dessa maneira não estarem no biometano em concentrações que prejudiquem o desempenho de motores. Para isso, são necessários processos adequados de separações física e química dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), de modo a eliminar à priori a contaminação do biometano com radicais formadores de Siloxanos, prejudiciais ao uso como GNV e em motores de combustão CHP, para gerar energia elétrica. A presença de Siloxanos no biogás e consequentemente na queima dos motores movidos a biogás e/ou biometano, promove a liberação do silício, o qual pode combinar-se com oxigênio livre ou outros elementos no gás de combustão. São formados depósitos ou incrustações contendo principalmente sílica (SiO2) ou óxido de sílica (SiO). Estes depósitos minerais brancos podem acumular e devem ser removido por meios químicos ou mecânicos (Wheless e Pierce, 2004 e Mokhow, 2011). 

Arnold (2009), reportou que compostos D4 e o D5 são os principais Siloxanos presentes no biogás, atingindo mais do que 90% da composição. Já o biogás de aterro e de esgoto sanitário possuem mais espécies que incluem D3 e D6, bem como L2 a L5. A concentração de siloxano é maior no biogás de lodo municipal de estações de tratamento de esgoto, do que em aterro e maiores do que em biodigestores

Foram reportados os critérios estabelecidos pelos fabricantes de motores a gás para a qualidade do gás utilizado em equipamentos. A Sílica ou Siloxanos podem estar presentes nesses motores em concentrações que variam entre 5 e 50 mg Si /Nm³ CH4 , respetivamente (Tabela 1). Deve salientar-se que as fracções de Siloxano em biogases típicos são da mesma ordem que o padrão europeu de 5 mg/m3 para as concentrações de poeiras em gases de escape das instalações industriais. Levando-se em conta que a concentração de SiO2 será pelo menos dez vezes inferior como resultado da mistura de combustível e oxidante, podemos esperar que as emissões de SiO2 atenderão esta norma (Mokhov, 2011).   

Em adição, está estabelecida a possibilidade de purificação de contaminantes do Biogás através de diversos métodos. A maioria das técnicas de purificação são baseados na adsorção em fase líquida, separação por membrana, bem como no processo de condensação. Métodos de carbono ativos geralmente tem objetivo de remoção de halogênios e enxofre e os métodos de membrana e, em particular, a condensação tem sido usados na remoção do dióxido de carbono do gás (Arnold, 2009).  

Assim sendo é possível adotar como padrão técnico, aquele da União Europeia conforme sugerido pela Nota Técnica 157/2014/SBQ/RJ (Brasil. ANP, 2014) que considera valores máximos de Silício entre 0,1 e 5 mg Si/Nm3. Isso permitirá o investimento em plantas sustentáveis de processamento de RSU com viabilidade econômica e ambiental. A restrição para uso apenas experimental do RSU visando a produção de Biometano, restringe a implantação de operações comercias, em desacordo com a lei 12.305/2010 do PNRS.
Portanto, é fundamental e necessário diferenciar o processo de obtenção de material orgânico para a fermentação anaeróbica e, nesse sentido, a separação e o polimento do material orgânico destinado a biodigestão anaeróbica (AD) envolve conceitos inovadores em tratamento de RSU, já plenamente testados, separando fisicamente a fração orgânica da fração seca do RSU. Isso envolve:

a) abertura de sacos e separação mecânica de embalagens com contaminantes; 

b) uma Prensa Extrusora para prensar o RSU remanescente, podendo atingir até 500 Bar de pressão;

c) um hidro ciclone para eliminação de areia, vidros e contaminantes de Si; 

d) digestão anaeróbica via úmida em biorreatores herméticos com exclusão completa de O2 e em meio aquoso, o que permite a solubilização das moléculas de Siloxanos no meio aquoso e, finalmente; 

e) lavagem, filtragem e adsorção do biogás para elevar a concentração de metano a 96,5%, no biometano. 

Nas Figura 1 a 4 são mostradas a prensa hidráulica; as frações orgânicas úmidas do RSU e da coleta seletiva orgânica, provenientes do processo de prensagem; o hidro ciclone para polimento da fração orgânica e o caldo da fração orgânica do RSU após o hidro ciclone e destinado ao biorreator anaeróbico
Finalmente, os resíduos biodegradáveis segregados na fonte como é o caso das fontes agrícolas, agroindústrias, feiras hortifrutigranjeiras, supermercados e da fração orgânica úmida do RSU, previamente polida conforme acima descrito, não devem ser impedidas de uso comercial desde que atendam as especificações de controle e redução da presença de Siloxanos, conforme sugerido acima. Não haverá investimentos em plantas industriais de produção de biogás e biometano caso a norma seja restritiva apenas para uso em experimentação. No Brasil, com 76 milhões de toneladas de RSU /ano (Abrelpe, 2013), existe um potencial mais de 38 milhões de toneladas de material orgânico contidos nesse RSU. Cabe salientar que a variabilidade da recuperação do biogás de aterros é muito alta e, na maioria dos casos, a eficiência está entre 40 e 60% (Mariano e Jucá, 2010; Barlaz et al., 2004). Por outro lado, a eficiência dos biorreatores de fermentação anaeróbica via úmida permite estimar que a produção de biogás industrial é de 135 N m3 de biogás/t de material orgânico podendo chegar a 200 N m3 de biogás/t com teor em torno de 65% de Metano (Tabela 2. In: Bellaver e Nevinski, 2014). Dessa forma o potencial de produção de Biometano (96,5% de pureza) é da ordem de 3,4 a 5,1 bilhões de Nm³ de Biometano por ano, o que representa de 20 a 30% de toda a produção de Gás Natural do Brasil em 2012 (BRASIL ANP, 2013).
Figura 1. Prensa Extrusora de Resíduo Sólido Urbano ( RSU)
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Figura 2.  Saidas da Fração Umida de RSU, á esquesda e da Coleta Seletiva Orgânica, à direita.
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Figura 3. Hidro Ciclone para Polimento da Fração Úmida do RSU
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Figura 4. Caldo da Fração Orgânica do RSU após o Hidro Ciclone e destinado ao 

Biorreator Anaeróbico
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Tabelas:

Tabela 1. Critérios estabelecidos pelos fabricantes de motores a gás para a qualidade do gás utilizado em equipamentos. As concentrações são por metro cúbico de metano. (Environmental Agency 2002, Beese 2007. In: Arnold, M. 2009. ).
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Tabela2. São mostradas capacidades de produção de biogás, com diferentes fontes de matéria orgânica em toneladas, utilizando reatores anaeróbicos de alto desempenho.
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